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16 de Fevereiro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de
Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

19 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso n.º 3133/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 299/05.6GTABF, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Alexandre Monteiro Frederico Hopffer, filho de Miguel Frederico
Hopffer e de Fernanda Maria Ramos C. S. Monteiro, natural de Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 22 de Agosto de 1985,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 14288526, com domicílio
no Bairro Novo do Pinhal, Barraca 185, Estoril, 2765 Estoril, por se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habilita-
ção legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 121.º, n.º 1, 122.º, n.º 1, e 123.º, todos do
Código da Estrada, praticado em 24 de Março de 2005, um crime de
desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, conjugado com o artigo 387.º, n.º 2, do Código de Pro-
cesso Penal, praticado em 24 de Março de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 19 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso n.º 3134/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 303/05.8GDABF, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Manuel Afonso Venâncio Pepe, filho de Manuel António Pepe e
de Maria Angelina Venâncio, natural de Portugal, Beja, Santiago Maior,
Beja, de nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Junho de 1959,
casado, pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 6735038, com
domicílio no Vale de Carro, Açoteias, Olhos d’Água, 8200 Albufeira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de desobediência,
previsto e punido pelos artigos 348.º, n.º 1, alínea a), e 69.º, n.º 1,
alínea c), ambos do Código Penal, por referência ao disposto no ar-
tigo 152.º, n.º 1, alínea a), e n.º 3, do Código da Estrada, praticado
em 28 de Agosto de 2005, um crime de desobediência, previsto e
punido pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, por refe-
rência ao disposto no artigo 387.º, n.º 2, do Código de Processo Pe-
nal, praticado em 28 de Agosto de 2005, foi o mesmo declarado
contumaz, em 19 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-

dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso n.º 3135/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo abre-
viado, n.º 749/04.9GELSB, pendente neste Tribunal contra o arguido
Robson Fermino da Silva, filho de Ailton Fermino da Silva e de
Aparecida Brabo da Silva, natural de Brasil, de nacionalidade brasi-
leira, nascido em 25 de Agosto de 1985, solteiro, servente da cons-
trução civil e obras públicas, titular do passaporte n.º Co 146553, com
domicílio no Edifício Vila Magna, Bloco A, porta 202, Montechoro,
8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática do crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 31 de Dezembro
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 19 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso n.º 3136/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 14/05.4FAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Rupaez Daniel, natural de Polónia, de nacionalidade
polaca, nascido em 6 de Julho de 1980, solteiro, titular do passaporte
n.º BM 4077805 e com último domicílio conhecido nos Apartamen-
tos Vila Magna, 101, Albufeira, 8200 Albufeira, por se encontrar
acusado da prática do crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo e 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 22 de Junho de 2005, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 20 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de identi-
dade, carta de condução, passaporte e suas renovações, certidões ou
registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

27 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçalves
Pinto. — O Oficial de Justiça, Carlos João Ribeiro Goulão.

Aviso n.º 3137/2006 — AP

O Dr. Luís Miguel Gonçalves Pinto, juiz de direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 2426/03.9GBABF, pendente neste Tribunal
contra o arguido Paulo Rebelo da Costa Carreira, filho de Cândido
Aurélio Carreira e de Fernanda Fátima da Costa Carreira, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Março de 1970,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10426078, com domicílio
na Quinta da Palmeira, Vivenda 70, Albufeira, 8200 Albufeira, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto




